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Quando alguém transfere seu direito, ou a ele
renuncia, fá-lo em consideração a outro direito
que reciprocamente lhe foi transferido, ou a

qualquer outro bem que dai espera. Pois é um
ato voluntário, e o objetivo de todos os atos

voluntários dos homens é algum bem para si

mesmo.

Thomas Hobbes



RESUMO

Segundo Tornas Hobbes, o homem vivia em seu estado de natureza, podendo matar
ou ser morto a qualquer instante, pois não havia quem os protegesse uns dos
outros; diante deste estado de guerra é que surge o estado civil, que terá a frente

um soberano detentor do poder político, é ai que nasce o poder político. Diante da
importância do poder político apresentado por Hobbes, vê-se no sistema político
brasileiro o oposto, que é o repúdio e a decepção com a política como um todo.

Palavras-chave: Estado de natureza. Estado civil. Soberano. Poder politico.

Hobbes.



ABSTRACT

According to Thomas Hobbes, the man lived in his state of nature, which can kill or
be killed at any moment, because there was no one to protect him from each other;
before this state of war is that emerges a civil state which will have forward a

sovereign that holds a political power, that is where a political power is bom. Given
the importance of pofitical power presented by Hobbes, we can see in the Brazilian
political system the opposite, which is the rejection and disappointment with politics,

as a whole.

Keywords: State of nature. Civil state. Sovereign. Political Power. Hobbes.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho traz uma temática importante para a atualidade, uma vez
que tenta elucidar alguns pontos sobre a origem do poder político em Thomas
Hobbes, na segunda parte do Leviatã. Origem esta que, segundo Hobbes, dá-se por
meio das atribuições que são respectivamente do poder natural que cada um trans­
fere ao soberano.

Thomas Hobbes entende o poder político como uma espécie de poder comum,
ou seja, os homens entregam seus direitos e poderes a um só homem através de

um pacto realizado entre eles. O homem, ou a assembleia de homens, que for eleito
será o detentor do poder soberano, que terá como missão manter os súditos em
respeito, norteando suas ações em vista do bem comum, sendo que o soberano po­
de utilizar-se da força para alcançar tais fins.

O pensamento hobesiano carrega marcas expressivas de seu período, sobre­
tudo dos inúmeros conflitos que foram vivenciados por Hobbes, isso o leva a elabo­

rar uma teoria que busca, a cima de tudo, o fortalecimento do estado.
Através da filosofia, podemos renovar a consciência e o pensamento acerca

do poder político. A disciplina de filosofia política trouxe como problemática o poder

político na atualidade e a crise do mesmo, o que suscitou no autor o desejo de um
aprofundamento ainda maior sobre este conceito.

O que é poder? É o mesmo que ordem e respeito?
São questionamentos que suscitam em nós o desejo de conhecer e aprofundar

de forma coerente o conceito de poder.
A análise de forma objetiva do surgimento e da importância do poder político

em uma sociedade, segundo o pensamento de Tomas Hobbes, tem como intuito

reascender nas gerações vindouras um maior zelo e anseio por uma política séria.

De modo que este trabalho está estruturado da seguinte forma:
No capítulo primeiro, será analisada a vida de Thomas Hobbes, desde o seu

nascimento até a sua morte, dando ênfase aos principais acontecimentos, para que

possamos entender o que pode ter influenciado Hobbes a pensar o homem de tal

forma. Ainda neste capítulo, será realizada uma abordagem sobre o pensamento de
Hobbes no que diz respeito ao estado de natureza e ao surgimento do estado civil.

Neste sentido, Hobbes apresenta o homem como ente dotado de liberdades
que age conforme suas paixões, tendo como principal objetivo saciar seus desejos,
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0 que faz com que ele entre em conflito com os outros homens, tomando-se, assim,
lobo para o outro. Daí surge o t d • • ·estado civil como uma necessidade. Surge a partir do
momento em que os homens reali e1zam um pacto entre si e elegem um soberano, que
passa a ser o detentor do poder político.

No capítulo segundo, será analisada a concepção de poder político em

Hobbes, onde veremos que o poder do soberano é um poder político, já que é dado
ao soberano a missão de organizar a sociedade da melhor forma possível, de tal
forma que proporcione a paz entre os súditos, sendo que, para isso, pode-se utilizar
a força coercitiva. Ainda no segundo capítulo, apresentaremos o soberano como

fonte de toda a lei, como também de onde advém a legitimidade de seu poder. Uma
vez que no pensarnento hobesiano tudo se volta para o soberano, a própria lei é e s­
crava do soberano, cabe a ele e somente a ele julgar todas as ações praticadas pe­
los súditos, decidindo se foram justas ou injustas.

No capítulo terceiro, faremos uma relação entre o pensamento hobesiano, ao
falar da monarquia com o atual sistema político brasileiro, já que vivemos em um
sistema democrático que não passa de uma "monarquia disfarçada", onde existe um
império de partidos políticos (ROCHA, publicado em: 16 de out. de 2012). Ainda nes­
te capítulo, será destacada a importância da política e a crise do poder político. Isso

porque a política vigente vem sofrendo uma crise tanto por parte do povo ao se de­
cepcionar com as ações corruptas dos políticos, quanto dos políticos ao não disti n­

guirem o público do privado.
Atualmente, o setor político brasileiro encontra-se num caos. Há um mau uso

do poder e dos bens públicos, onde os interesses privados absorvem os interesses

públicos. Nesse sentido, o individual ganha força.
Nota-se que o significado da política é relevante para a sociedade, em todos

os seus aspectos. Porém, há uma perversão quando se trata de ambições pessoais,

acúmulo de bens e cargos de confiança. Mas, embasado no pensamento hobesiano
pode-se orientar a sociedade sobre a importância do poder político em uma socie­

dade. É nesta perspectiva que se discorrerá a presente pesquisa.
A elaboração deste trabalho de pesquisa se ocupará de sintetizar o texto ba­

se, 0 "Leviatã" a respeito do tema "A origem do poder político em Tomas Hobbes".
Serão ainda utilizadas fontes bibliográficas referentes ao tema, artigos, revistas e

pesquisas feitas na internet.
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Portanto, esse trabalho tentará mostrar a origem do poder político em

Hobbes, apresentando também a oposição existente entre o pensamento hobesiano
ao falar da importância do poder politico em uma sociedade, e o repúdio dos brasilei­

ros à política de forma geral, isso devido à decepção e por não acreditar mais em

uma política séria que busque o bem da sociedade como um todo.
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2 ESTADO DE NATUREZA E ESTADO CIVIL

2.1 INFLUÊNCIAS NO PENSAMENTO DE HOBBES

Thomas Hobbes ficou conhecido na história como teórico do poder, pois seu
pensamento traz como principal foco o fortalecimento do estado. Defensor do abso­

lutismo, pregava que a melhor forma de governo era a monarquia, onde todos entre­
gariam seus poderes a um só homem, e este, por sua vez, passaria a governar a
todos com o objetivo de manter a paz entre seus súditos.

A necessidade de se criar um estado civil se dá pelo fato de os homens vive­
rem em um estado de natureza, ou estado pré-cívico. Neste estado, todos possuem
o amplo uso da liberdade, o que, segundo Hobbes, pode gerar conflito de liberda­
des.

Para Hobbes, o estado de natureza humano propicia o amplo uso da liber­
dade, que passa a ser irrestrito, a ponto de uns lesarem, invadirem, usurpa­
rem, prejudicarem aos outros. Não há controle racional no estado de natu­
reza. (BITTAR, 2009, p. 271).

Porém, para que se tenha uma melhor compreensão do pensamento de
Thomas Hobbes, e o porquê de tais afirmações, é necessário que se faça um breve

relato sobre a sua vida, desde o seu nascimento até seus últimos dias de vida, res­
saltando, assim, os principais acontecimentos por ele vivenciados, acontecimentos
estes que com certeza foram decisivos em sua linha de pensamento.

Thomas Hobbes nasceu no dia 5 de abril de 1588, em uma aldeia chamada
Westport, pertencente à cidade de Malmesbury. Filho de um vigário semiletrado,

ainda muito cedo deixou de contar com a presença paterna, passando a morar com
seu tio Francisco Hobbes, que era prefeito de Malmesbury, logo também um homem
culto e de boa condição econômica. Este lhe proporcionou uma boa educação.

(MONTEIRO, 1993, p.19).
Ainda em 1588, acontece na Inglaterra a famosa batalha conhecida como A

Invencível Armada que

Foi uma esquadra composta pelo rei espanhol Filipe li, no ano de 1588, no
intuito de vencer e finalizar a guerra com a Inglaterra [...]. Apesar de levar
junto à esquadra 43 navios portugueses, a Invencível Armada fora cercada
e derrotada por navios de fogo ingleses. [ ... ] A derrota repercutiu fortemente
em Portugal (REBOUÇAS. Acesso em: 03 ago. 2013, 15h: 30mn).
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O motivo que levou o rei i· di _1 a Invadir a Inglaterra foi neutralizar a influência ingle-
sa sobre ª política dos países baixos espanhóis, que por sua vez eram de enorme
importância econômica para a Espanha. Outro motivo seria a defesa do cristianismo

pois O protestantismo se espalhava rapidamente pela Europa. A batalha não duro~
muito, tendo como vencedora a 1 1 t ·nglaterra. A humilhante derrota trouxe aos espa-
nhóis enormes prejuízos financeiros, e liti (Hist6. , ,+ • pOIIIcoS. listória da invencível armada,
Acesso em: 30 ago. 2013, 10h30min).

A família de Hobbes viveu intensamente estes conflitos, e ele os experiência­
va desde o ventre matemo.

Aos sete anos de idade Hobbes dedica-se ao estudo dos clássicos gregos e
latinos, conhecimentos estes que foram fundamentais durante toda a sua vida. Com

quatorze anos de idade ingressa no "Magdalen Hall", na universidade de Oxford.

Aos sete anos de idade Hobbes foi recebido como pupilo por Robert Lati­
mer, preceptor versado na cultura clássica e que lhe proporcionou sólidos
conhecimentos de latim e grego. Pode-se dizer que esta formação inicial
constitui o fundo sobre o qual se destacariam mais tarde seus pensadores li­
terários e sua familiaridade com os clássicos. Em 1603 ingressou no "Mag­
dalen Hall", em Oxford. Tinha então quatorze anos. (MONTEIRO, 1997,
p.5).

Em 1608 com apenas 20 anos de idade Tomas Hobbes termina seu bachare­

lado em Oxford, e é então indicado por seu colégio para ser preceptor do filho de
Willian Cavendish, que depois seria o primeiro conde de Devonshire. Nesta época as

famílias ricas possuíam um preceptor, uma espécie de professor particular. Seu tra­
balho na casa dos Cavendish não lhe renderia bom salário, mas em compensação

ele pôde usufruir do conforto da casa, e ainda utilizar a vasta biblioteca, o que pro­
porcionou seu desenvolvimento intelectual, além da oportunidade de realizar algu­

mas viagens com o jovem Barão.
Sua primeira viagem foi em 1610, à França e à Itália. Lá dedicou-se ao estudo

de idiomas estrangeiros. Ao retomar à Inglaterra toma-se secretário particular do
Lorde, cargo este que lhe trouxe um maior tempo para dedicar-se aos estudos. De­
dicou-se à leitura de Túcidides no que se tratava do homem e da política.

Em 1621, ocupa o cargo de secretário de Francis Bacon. A sua atuação ao

lado de Bacon fez com que ganhasse sua total confiança. Segundo ele, Hobbes era
tão capaz de compreender seu pensamento a ponto de Bacon permitir que ele tra-
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duzisse algumas de suas obr · - ·as para o latim, não se preocupando com o risco de
uma má interpretação, o que d. ., po ena causar uma deturpaçao de seu pensamento.
(MONTEIRO, 1997. p.6).

O contato de Hobbes com o pensamento empirista não se limitou apenas ao
empirismo Baconiano, mas pelo contrário, era apenas o inicio de grandes descober­
tas.

Em 1629, faz sua segunda viagem ao continente europeu, viagem esta que

lhe proporcionou uma maior aproximação do pensamento de Euclides, através da
leitura de sua obra "Elementos de Geometria". Também naquela época publica sua
primeira obra, a tradução da "guerra de Peloponeso" do importante historiador grego
Tucídides, obra esta que é muito admirada por seu estilo sucinto, direto e claro.

A tradução possuía caráter literário, porém já apresentava traços de seu pen­
samento estruturado em sua ilustre obra "Leviatã." Manifestações estas que mostra­

vam claramente sua aversão à democracia, chegando a afirmar que: "um rei é mais
capaz que uma república." (MONTEIRO, 1997, p.6).

Hobbes teve uma grande ligação com a literatura, ligação esta que perdurou
até o final de sua vida, tanto é que, além das inúmeras traduções de poemas como
"Guerra de Peloponeso", "Ilíada", "Odisseia", ainda em 1629, elaborou um longo po­
ema de caráter descritivo, no qual se encontrava a narração de uma viagem que fi­

zera à região montanhosa próxima de Chatsworth (MONTEIRO, 1997, p. 6).
Porém, a aproximação de Hobbes com a literatura não foi capaz de tirar dele

certos preconceitos advindos de sua formação acadêmica, que colocava a filosofia
como principal fonte de reflexão, e a única capaz de dar respostas indubitáveis, isso
gerava em Hobbes certa desvalorização da literatura, chegando a afirmar que não

passava de algo ilustrativo e secundário em comparação com a filosofia.
Thomas Hobbes, embora tenha estudado em Oxford, onde a educação pos­

suía teor Aristotélico e tomista, as ideias mecanicistas e racionalistas foram as que

mais lhe influenciaram.
[ ...] entrando mais tarde para Oxford, cuja educação era de teor aristotélico
e tomista. Mas Hobbes não admirava a filosofia de Aristóteles. Foi mais in­
fluenciado pelas idéias do mecanicismo do universo e pelo cartesianismo,
comum entre os intelectuais da época[...] (BIOGRAFIA de Thomas Hobbes.
Acesso em: 15 jun. de 2013).

o contato maior com tais correntes de pensamento se deu por volta de 1634

quando de volta a Paris, em nova viagem ao continente, Hobbes conhece então o



15

padre Mersenne, de quem se to ·mnou grande amigo. O padre Mersenne era amigo de
Descartes, com quem se com •untcava constantemente por meio de correspondên-
cias. (MONTEIRO, 1997, p.6)

Por intermédio do padre Mersenne, Hobbes passa a enviar cartas a Descar­
tes. O teor das cartas era as criticas e indagações levantadas por Hobbes sobre a
obra "Meditações Metafísicas" publicada em 1641. Tais discussões geraram grande
antipatia entre os dois.

Mediante a tantos embates filosóficos, pode-se perceber, explicitamente, a
caracterização do pensamento de Hobbes. Ainda em 1634, a Itália se toma palco d e
um grande encontro entre Hobbes e Galileu Galilei.

O século XVII traz como principal marco a ascensão da nova ciência positivis­
ta de Galileu, que causou um embate entre ciência e religião. As descobertas de Ga­

lileu suscitaram nas pessoas um censo crítico que consequentemente trouxeram
uma nova visão de mundo e poder.

[...] deve se destacar o embate entre concepções sobre a natureza, iniciado
pela ascensão da nova ciência representada por Galileu, e caracterizado
por um conflito que se estendia ao domínio do dogma religioso, chegando,
portanto, as questões centrais de estruturação de visão de mundo e de po­
der (BERNARDES, 2002, p. 8).

Naquela época, prevalecia a ideia do geocentrismo, na qual a terra era o cen­

tro de tudo e os corpos tendem ao repouso. Com Galileu acontece então esta divi­
são de águas, segundo ele tudo está em movimento, e os corpos mantêm seu esta­
do cinético, ou seja, em repouso permanece em repouso, em movimento permanece

em movimento retilíneo e uniforme.
O século XVII traz também como marco principal inúmeros conflitos civis e

religiosos, que levavam a Inglaterra e todos os ingleses a temerem pelo seu próprio
futuro. Tais conflitos ocorridos entre o rei e o parlamento tiveram inicio em 1642 per­
durando até 1660. Foram dezoito anos marcados por sucessivos episódios sangren-

tos.
A execução de Carlos 1, em 29 de janeiro de 1649, se toma o ápice da grande

rebelião. Fato este que deixou seus partidários abalados, e ao mesmo tempo temen­

tes por si e pela Inglaterra, entre eles estava Thomas Hobbes.
Diante desta situação Hobbes percebe a extrema necessidade de uma ciência

política voltada para o fortalecimento do estado, tomando-o mais justo e estável.
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Os conflitos desta época que se davam entre clero, reis e intelectuais, gera-
ram em Hobbes um tremendo m d de O a morte, tanto é que "[...] se apresenta em sua
autobiografia como irmão do medo: 'minha mãe deu a luz Gêmeos eu e o medo'!"
(BERNARDES, 2002, p. 9).

A filosofia de Tomas Hobbes traz como traço marcante o problema da liberda­
de, tanto é que pensa o estado a partir desta dificuldade. Pois segundo ele: "liberda­
de significa em sentido próprio, a ausência de oposição (entendendo por oposição
os impedimentos externos do movimento)." (HOBBES, 1997, p.171).

Este conceito traz fortes traços da teoria mecanicista, que defende a seguinte
tese:

A realidade é constituída por matéria e movimento e condicionada pela lei
da inércia. '[...] O principio da inércia pressupõe um estado ideal de ausên­
cia absoluta de impedimentos (o vácuo) para que possamos, então, conce­
ber a ideia de permanência indefinida de um corpo em um estado cinético
qualquer. ' (BERNARDES, 2002, p.19).

Diante dos conceitos acima citados se vê nitidamente que a definição de li­

berdade hobesiana advém do princípio da inércia. Visto o conceito de liberdade
compreendemos o fato de os corpos entrarem em choque quando há ausência do
estado.

A desordem causada pelo estado de natureza impede o movimento dos cor­
pos, daí a necessidade da ordem. Perante esta necessidade, nasce o intuito de or­
ganizar a vida em sociedade para permitir a liberdade do cidadão, buscando consci­

entizá-lo do limite de sua liberdade, uma vez que a nossa liberdade possui como
limite a liberdade do outro.

O fim último, causa final e designo dos homens (que amam naturalmente a
liberdade e o domínio sobre os outros), ao introduzir aquela restrição sobre
si mesmo sob a qual os vemos viver nos estados, é o cuidado com sua pró­
pria conservação e com uma vida mais satisfeita. Quer dizer o desejo desa­
ir daquela mísera condição de guerra que é a consequência necessária
(conforme se mostrou) das paixões naturais dos homens quando não há um
poder visível capaz de os manter em respeito[ ...] (HOBBES, 1997, p.141 ).

Em 1640, de volta à Inglaterra escreve seu primeiro tratado "Elementos da Lei

Natural e Política." Hobbes o escreve como forma de apoio ao soberano, o rei Carlos
1. Devido ao seu declarado apoio ao rei, foi forçado pelos antirrealistas a sair da In­

glaterra e refugiar-se em Paris, temporada esta que durou 11 anos. Lá publicou sua
obra intitulada "De Cive", que fala do homem em seu estado natural. A obra foi escri-
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ta em latim, e seus primeiros v 10 umes foram em unidades limitadas, uma vez que
tinha como objetivo satisfazer a curiosidade d I d .e alguns te seus amigos.

Em 1651, publica sua celébre obra o "Leviatã", ou Matéria, forma e poder de
uma comunidade eclesiástica e civil. A obra trazia suas principais reflexões sobre o
homem, o estado e sobre Deus.

Porém, a obra trazia traços de ateísmo, e impiedade, o que gerou um intenso
conflito com John Bramhall, bispo de Dery. As acusações vindas de John tomaram­
se motivo suficiente para que ele fosse então abolido da corte Inglesa, já exilado em
Paris.

Em 1652, Hobbes volta a morar na Inglaterra, desta vez definitivamente, onde
escreveu mais duas grandes obras, "De Corpore", de 1655 (sobre o movimento dos
corpos) e "De Homine", de 1658 (sobre o movimento envolvido no conhecimento e
apetite humano). Hobbes morre em 1679, aos 91 anos de idade.

2.2 ESTADO DE NATUREZA

Como já foi visto no tópico anterior, Thomas Hobbes possuía inúmeros moti­
vos para ter uma visão pessimista sobre homem, entre eles podemos citar os inúme­

ros conflitos que aterrorizavam os ingleses, principalmente no século XVII, como
também o fato de pertencer à cúpula do rei Carlos 1, e se deparar com um aconteci­
mento jamais ocorrido na história que foi a morte pública do rei.

Diante de tais acontecimentos Hobbes se lança em uma tentativa de solucio­
nar os inúmeros problemas que ali perduravam. E vê como saída a elaboração de
uma teoria política, voltada para o fortalecimento do estado, em vista de um bem

maior pela paz entre as pessoas.
Hobbes inicia sua reflexão sobre o homem partindo do estado de natureza, ou

seja, do estado em que vive o homem antes do convívio social. No estado natural, o

homem é egoísta, egocêntrico, inseguro e miserável, uma vez que é movido por su­

as paixões, além de possuir total liberdade.
Esta liberdade absoluta do ser humano em seu estado natural, segundo

Hobbes, ocorre pelo simples fato de todos serem iguais por natureza. Mesmo que
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um possa aparentar ter mais força física, ou uma maior inteligência que o outro, am­

bos possuem aptidões para adquirirem ou desenvolverem tais habilidades.

natureza fez os homens tão iguais quanto às faculdades do corpo e do
espírito, que embora por vezes encontrem um homem manifestadamente
mais forte de corpo, ou de espírito mais vivo do que outro, mesmo assim
quando se considera tudo isto em conjunto, a diferença entre um e outro
homem não é suficientemente considerável para que qualquer um possa
com base nela reclamar qualquer beneficio a que outro não possa também
aspirar, tal como ele (HOBBES, 1997, p.107).

O fato de todos serem iguais por natureza traz como consequência os mes­

mos desejos, o que pode gerar uma disputa acirrada por aquele bem que não pode
ser usufruído pelos dois.

A causa mais frequente de quererem os homens fazer mal uns aos outros
está em que muitos têm ao mesmo tempo desejos da mesma coisa, quando
o mais das vezes não a podem consumir em comum nem repartir. Segue-se
então que deve ser entregue ao mais forte; e quem é o mais forte há que se
decidir com a luta (HOBBES, 1993. p.53).

Segundo Hobbes (1997, p. 5), o homem neste estado não faz uso da agro­
nomia e nem da agricultura, trona-se condição necessária para a conservação e

subsistência do ser humano, o aumento de suas áreas de domínio, áreas estas que
são adquiridas por invasões. Porém, muitas das vezes estas invasões acontecem

por simples desejo de possuir aquele objeto que já é posse de alguém, ou que é d e­

sejado por outra pessoa, a fim de tê-la como objeto que lhe traga prazer e comodi­

dade.
Thomas Hobbes, ao analisar o porquê da convivência humana ser tão cheia

de rivalidades, encontra na natureza do homem a resposta:

[ ...] três causas principais de discórdia. Primeiro, a competição; segundo, a
desconfiança; e terceiro, a glória. A primeira leva os homens a atacar os ou­
tros tendo em vista o lucro; a segunda, a segurança; e a terceira, reputação.
Os primeiros usam a violência para se tornarem senhores das pessoas, mu­
lheres, filhos e rebanhos dos outros homens; os segundos, para defendê­
los; e os terceiros por ninharias, como uma palavra, um sorriso, uma dife­
rença de opinião, e qualquer outro sinal de desprezo, quer seja diretamente
dirigido a suas pessoas, quer indiretamente a seus parentes, seus amigos
sua nação, sua profissão ou seu nome. (HOBBES, 1997. p.108).

A permanência do homem neste estado natural traz como principal marca a

tendência para a guerra, e uma guerra de todos contra todos. Uma vez que os
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mesmos se encontram sem um poder superior a eles, que os obriguem a viver em
paz uns com os outros.

Segundo Hobbes (1993, p. 109), ". ,• ·, a guerra nao consiste apenas na batalha,
ou no ato de lutar, mas naquele lapso de tempo durante o qual a vontade de travar
batalha é suficientemente conhecida."

O estado natural é considerado por Hobbes como um estado de plena miséria,
pois neste estado O homem não possui nenhuma perspectiva de vida, porque tudo é

incerto, inclusive a própria vida. Além de não possuir nenhuma garantia de seguran­
ça para o homem, quanto a seus bens tudo poderia ser-lhes tirado.

Tudo aquilo que pudesse ser adquirido à força era permitido, pois no estado
de natureza, o homem não tem noção de bem ou de mal, mas sim sentimentos que
lhe orientam, mostrando-lhe o que lhe dá prazer, que para ele se toma uma neces­

sidade vital, e aquilo que lhe causa repulsão. Portanto, no estado de natureza "[... ]

nada pode ser injusto. As noções de bem e de mal, de injustiça, não podem ai ter
lugar. Onde há poder comum não há lei e onde não há lei não há justiça" (HOBBES,
1997, p.110).

As leis que prevaleciam no estado pré-cívico eram as leis naturais, inerentes

à natureza do homem. Segundo Hobbes (1997, p.114), a lei fundamental, que chega

a ser colocada pelo autor como "regra geral da razão", é: "que todo homem deve
esforçar-se pela paz, na medida em que tenha esperança de consegui-la, e caso
não a consiga pode procurar e usar todas as ajudas e vantagens da guerra." Esta lei

traz bem claro que o homem deve procurar conservar a sua vida a cima de tudo.
O homem possui também direito natural, que lhe da à liberdade total sobre

tudo e todos fazendo dele um ser indomável, arrogante e sem limites, diante da
1

busca pela satisfação de suas necessidades e desejos (HOBBES, 1997 p.113). Dian-
te da concepção de estado de natureza apresentado por Hobbes, vê-se então que o

estado se toma uma necessidade, pois somente esta entrega de poderes a um ho­
mem ou a uma assembleia de homens, pode gerar para os súditos uma maior segu-

'
rança, proporcionando assim uma vida mais confortável e satisfeita.

o estado é uma necessidade, um impositivo para os homens que anterior­
mente viviam em estado de natureza. O estado e somente ele é capaz de
impor ordem, por instaurar um governo comum, regras comuns e exercer
soberanamente ajustiça da sociedade (BITTAR, 2009, p. 163).
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Portanto, a função do estad
tância, pois funcionará __"Do pensamento hobesiano é de extrema impor-
ações da natureza +, "To alizas, que têm como intuito estabelecer limites as

mana que só visam o bem para si próprio.

2.3 ESTADO CIVIL

O fato de os homens viverem no estado de natureza em que possuem uma li­
berdade absoluta sobre tudo e todos, o que pode levá-los a inúmeros conflitos entre

eles, como já se observou no tópico anterior, se toma o motivo principal da passa­
gem do estado de natureza para o estado civil. Seu surgimento, segundo Hobbes,
pode ocorrer de duas formas, por aquisição ou por instituição.

O estado origina-se por aquisição quando o poder do soberano é adquirido à

força, quando eles por medo da morte ou do cativeiro entregam tudo a seu soberano
até mesmo sua liberdade, tomando-o seu único senhor dono de suas vidas e de tu­
do o que eles possuem (HOBBES, 1997, p.163).

No entanto, diz-se que o estado teve origem por instituição quando são os
homens que motivados por sua razão, por suas paixões e principalmente pelo medo
da morte, celebram um pacto entre si, onde através deste pacto eles entregarão

seus poderes e direitos naturais a um só homem, ou a uma assembleia de homens.
Sendo que, o medo trazido pela insegurança vivida no estado natural, onde

tudo é de todos, e o fato de possuírem total liberdade para se apropriar daquilo que

bem quiserem, são as principais implicações que fazem com que todos os homens
busquem a paz, e assim concordem com o pacto ou contrato social. Segundo

Hobbes:
As paixões que fazem o homem tender para a paz são o medo da morte, o
desejo daquelas coisas que são necessárias para uma vida confortável, e a
esperança de consegui-las através do trabalho. E a razão sugere adequa­
das normas de paz, em tomo dos quais os homens podem chegar á um
acordo. (HOBBES, 1997, p. 111).

o homem em seu estado natural possui algumas regras que são sugeridas

pela razão, chamadas de lei natural. Sendo que a primeira é buscar a paz acima de

tudo (HOBBES, 1993. p. 59). Desta regra, deriva uma segunda pela qual o homem
portador do direito natural que lhe garante plena liberdade deve concordar com os
outros homens desde que tal consenso traga à paz para ele e para os outros. Diz

Hobbes:



21

Que um homem con rd
que tal conside Corde, quando outros também o façam, e na medida em
renunciar 4 _ necessário para a paz e para a defesa de si mesmo, em
O tr h eu direito a todas as coisas contentando-se em relação aosu os 1omens. +e, '

1 .' com a mesma liberdade que aos outros homens permitem
em relação a si mesmo. (HOBBES, 1997, p. 114).

É esta lei da razão que le h . .va os 1omens a transferirem seus diretos e poderes
a um só homem. O contrato é apresentado por Hobbes não como simples promessa
de obediência, mas como um contrato de autorização por meio do qual os homens

autorizam a um homem ou assembleia de homens a representar com seus atos e
palavras a pessoa de todos eles.

A segurança de que este pacto será cumprido por todos se encontra na ter­
ceira lei de natureza pela qual o homem deve cumprir todos os pactos por ele cele­

brados. Segundo ele, sem esta lei seria impossível que os homens mantivessem sua
palavra.

Através da aceitação deste pacto, consequentemente surge o estado civil no

qual os homens terão como norteadores as leis civis impostas e interpretadas pelo
soberano. Leis estas que aparecem como uma saída para a preservação da espécie
humana. Este estado é de cunho racional, e só passa a existir após o pacto.

A transferência do direito de um homem a outro homem possui em si um
grandioso objetivo, pois segundo Hobbes esta ação de transferência é uma ação

voluntária, que deriva de vontade própria e não há coação, e sim a busca de um
bem para si. Sendo que este bem nada mais é do que uma vida segura e confortá­

vel.
O filósofo afirma ainda que a instituição deste poder comum é vista como úni­

ca maneira de todos possuírem o direito e a segurança necessária para que possam
cultivar suas propriedades, e assim viver do seu próprio trabalho, tirando-lhes da­

quela vida insegura e miserável em que viviam.
Hobbes escolhe como titulo de sua ilustre obra "Leviatã"; um monstro de força

indomável encontrado no livro de Jó como uma espécie de grande crocodilo que
1

possui poderes terríveis. E compara sua força ao poder do estado, este por sua vez
possui total poder sobre tudo e sobre todos, já que todos entregam sua força e seu

poder a um homem ou a uma assembleia de homens.
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O estado é absolut •
m • 1• ·t 0, pois seu poder não tem restriça-o 'o poder não temais IImtte que o própr d·' . '• 1 . . 0 no poder'. Ao despojarem-se os homens de seu poder
te e_e a~sumido integralmente pelo estado que manda e comanda sem limi-aça0: é u d • '._ • Ima poderosa maquina, um monstro que devora os indivíduos e
{"","PP"G do qual não há nenhuma outra instancia. Dai o nome encontrado por
.º _ es para qualificar o estado superior a tudo, como um deus imortal: Le­{"%,& a grande besta fera bica, do 'firo de Job.:' (STRENGER, 1998, p.

A essência do estado se encontra no soberano que é a pessoa portadora do
poder, todos os outros são súditos. Hobbes constrói o estado semelhante a uma, .

figura artificial do corpo humano, que possui inúmeros membros, sendo que cada
um desempenha uma determinada função. Diz Hobbes (1997, p. 27):

E a arte vai mais longe ainda, imitando aquela criatura racional, a mais ex­
celente obra da natureza, o homem. Por que pela arte é criado aquele gran­
de leviatã que se chama estado, ou cidade (em latim Civittas), que não é se
não um homem artificial, embora de maior estrutura e força do que o ho­
mem natural, para cuja proteção e defesa foi projetado. E no qual a sobera­
nia é uma alma artificial, pois dá vida e movimento ao corpo inteiro; os ma­
gistrados e outros funcionários judiciais ou executivos, juntas artificiais; a
recompensa e o castigo (pelos quais, ligados ao trono da soberania, todas
as juntas e membros são levados a cumprir seu dever) são os nervos, que
fazem o mesmo no corpo natural; a riqueza e a prosperidade de todos os
membros individuais são a força; Salus Populi ( A segurança do povo) é um
objetivo; os conselheiros através dos quais todas as coisas que necessita
saber são sugeridas, são a memória; a justiça e as leis ; uma razão e uma
vontade artificiais; a concórdia é a saúde; a sedição é a doença; e a guerra
civil é a morte. Por ultimo, os pactos e convenções mediante os quais as
partes deste corpo político foram criadas reunidas e unificadas asseme­
lham-se àqueles Fiat, ao façamos o homem proferido por Deus na criação.

Assim sendo, o estado se torna um ser artificial, porém com inúmeros aspec­

tos que o assemelha a um corpo humano, sendo que o cumprimento adequado de

cada função faz dele um ser forte e poderoso diante de qualquer situação.
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3. O PODER POLÍTICO EM HOBBES.

Buscaremos neste capitul .
O compreender o surgimento do poder político no

pensamento de Thomas Hobbes, f 1d ·, fazendo assim um trajeto lógico de seu pensamen-
to, que vai desde o estado natural · ·em que vivia o homem, passando pela celebração
do pacto, até o surgimento do soberano e seu poder absoluto, e as razões pelas
quais este poder é considerado como poder político.

3.1 A CONCEPÇÃO DE PODER PARA HOBBES

Como foi visto no capítulo anterior, o homem antes de ingressar no estado
civil, possuía como direito natural plena liberdade sobre tudo e todos. Liberdade esta

que pode causar um grande problema entre os homens, pois é próprio deles a busca
por comodidades, ou seja, algo capaz de gerar neles uma sensação de prazer.

O problema surge quando este objeto que lhe proporcionará uma maior co­

modidade já pertence a alguém, ou já é objeto de desejo para outra pessoa. Perante
esta situação é que o homem se toma então um lobo para o outro homem.

Partindo do principio de que todos os homens são iguais por natureza, como

nos diz Hobbes (1997, p. 107), nenhum deles abrirá mão daquele bem já possuído
ou que busca então possuir. Isto acarretará numa guerra, e uma guerra de todos

contra todos.
Este argumento fortalece a interpretação do pensamento hobesiano feita por

Bittar (2009, p. 271), onde ele coloca a igualdade como algo extremamente ruim,

chegando a considerá-la como o principal motivo pelo qual os homens são levados a

lesarem, invadirem, usurparem, prejudicarem, enfim, causarem danos aos outros

homens.
Tais fatos trazem como consequência para o homem a solidão e a inseguran-

ça, sensações que são contrárias às suas leis naturais e aos seus anseios, pois ele

busca acima de tudo a preservação da própria vida, como também tomá-la mais se-

gura e satisfeita.
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Reale apresenta os motivos 1 . . _
pelos quais esta condição natural em que vive o

homem, antes de adentrar no e t d · ·
sado civil, constitui uma condição de miséria total.

Ele afirma que:

Nesta situação O home tá •vida, ficand · m est arriscado a perder o bem primário, que é a
tama,'O a cada instante exposto ao perigo de morte violenta. demais,

em não pode dedicar-se a alguma atividade industrial ou comercial, cu-
Jos trutos permaneceri .."d am sempre incertos nem pode cultivar as artes e tu-
0 o que é agradável -- em suma, cada homem permanece só com o seu

"eITOr de poder a cada instante perder a vida de modo violento. (REALE
007, p. 496). • '

Diante das circunstâncias apresentadas, os homens são levados por sua ra­
zão e alguns instintos naturais a firmarem um pacto onde todos devem entregar seu

poder a um só homem, tornando-o seu soberano. A ele entregarão todos os seus
direitos e poderes, além de tornarem-se responsáveis por todas as suas ações e
decisões.

Hobbes aponta para a monarquia como a melhor forma de govemo, compa­
rando-a com a tirania, oligarquia e democracia. E apresenta alguns motivos pelos

quais acha conveniente o estabelecimento da monarquia. Podemos destacar dois
dos principais, diz Hobbes:

Um monarca recebe conselhos de quem lhe apraz, e quando e onde lhe
apraz. Em consequência tem a possibilidade de ouvir as pessoas versadas
na matéria sobre a qual está deliberando, seja qual for a categoria ou a qua­
lidade dessas pessoas, assim como com o segredo que quiser. [ ... ] é im­
possível um monarca discordar de si mesmo, seja por inveja ou por interes­
se; mas numa assembleia isso é possível, em grau tal que pode chegar a
provocar uma guerra civil. (HOBBES, 1997, p. 155).

É importante ressaltar que o pacto é feito entre os homens, sendo que o so­
berano não faz parte dele, ou seja, não está submisso ao pacto. Do contrário, os
súditos poderiam acusar o soberano de infração ou quebra de pacto, para que assim

obtivessem motivos suficientes para também quebrarem o pacto de modo que não
se tornasse injusto, levando-os á mesma condição miserável, vivenciada antes do

surgimento do estado civil.

os súditos do soberano estão obrigados por uma espécie de pacto entre si
próprios a obedecer às leis do soberano; mas o soberano, embora seja be­
neficiário do pacto, não faz parte dele. As pessoas fazem uma concessão
de seus direitos a um individuo ou corpo de indivíduos; mas a submissão
não obriga o soberano a agradar ao povo em troca. (BUNNIN; TSUI-
JAMES. p. 533).
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As decisões do soberano sã fd . .o tidas como legais, pois após o pacto é conferido
a ele o direito de representar a t d0 os e a cada um, tendo ele consentido com sua
escolha ou não. Sendo que são ·id ·...consideradas injustas aquelas atitudes contrárias ao
pacto.

Somente o soberano não d . . .po e ser considerado injusto, pois como vimos
acima não é submisso ao pacto e · d. - ·• aso o su Ito nao aceite as ordens do soberano ,
ele automaticamente retoma ao est d ta o na ural, no qual pode ser morto por qualquer
pessoa sem que seja um ato injusto perante a lei.

Portanto se depois recusar aceitá-la, ou protestar contra qualquer um de
seus decretos, age contrariamente ao pacto, isto é, age injustamente. E
quer faça parte da congregação, quer não faça, e quer seu consentimento
seja pedido, quer não seja, ou terá que submeter-se aos decretos ou será
deixado na condição de guerra em que antes se encontrava, e na qual po­
de, sem injustiça, ser destruído por qualquer um (HOBBES, 1997,p. 147).

Entretanto, o súdito pode recusar-se a obedecer ao soberano quando tais re­
gras atentarem contra sua própria vida, pois esta atitude é contraria à finalidade do
estado, "[...] Isto significa que o súdito deve obedecer a qualquer comando, salvo

quando se trata de sua própria vida" (BOB8IO apud BITTAR, 2008, p. 169).
Segundo Hobbes (1997, p.150), "o poder, assim também a honra do soberano

deve ser maior do que a de qualquer um, ou a de todos os súditos." Portanto, ele

possui total liberdade e direito para julgar todas as ações e preceitos, determinando

se são ou não contrários a paz.
Cabe ao soberano elaborar e interpretar as regras que nortearam o compor­

tamento dos súditos em sociedade, ou seja, as leis civis, sendo que todas elas têm

como intuito evitar que um súdito possa atentar contra a vida do outro, ou tomar
aquilo que não lhe pertence por direito, gerando assim uma relação harmoniosa en-

tre todos.

Defino a lei civil da seguinte maneira: a lei civil é, para todo súdito, constitu­
ída por aquelas regras que o estado lhe impõe, oralmente ou por escrito, ou
por outro sinal suficiente de sua vontade, para usar como critério de distin­
ção entre O bem e o mal; isto é, do que é contrário ou não é contrário à re­
gra. (HOBBES, 1997, p. 207).
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Outra missão que é dada ao s . . . .
Oberano é a de distribuir os bens ou as propri-

edades que cada súdito terá como di « ,,

... , reito. Pois somente depois da instituição do es-
tado civil, é que os súditos terão direito a _uma propriedade.

Pertence a soberania t d dtodo hom d O o poder de prescrever as regras através das quais
d em po e saber quais os bens de que pode gozar e quais as aço-es

que po e praticar s 1 '. t , em ser mo estado por nenhum dos seus concidadãos· éa Is o que os home h . •d d ns c amam propnedade. Porque antes da constituição
O Poder soberano (conforme já foi mostrado) todos os homens tinham di-

retto a todas as cois; :t . as, o que necessanamente provocava a guerra, por tan-
o esta propriedade, dado que é necessária à paz e depende do pode sobe­
rano, e um ato deste poder, tendo em vista a paz pública (HOBBES 1997
p.148). • ' '

A propriedade servirá para impor limites à liberdade dos homens, pois como
foi visto no capitulo anterior a filosofia de Hobbes traz como foco principal o probl e­

ma da liberdade. Influenciado pelo pensamento empirista, Hobbes apresenta como

conceito de liberdade, "a ausência de oposição" (HOBBES, 1997, p. 171). Sendo

que esta oposição é encontrada no estado natural, onde os corpos estão em cons­

tantes conflitos. No estado civil a liberdade do súdito possui como limite, a liberdade

do próximo, gerando assim um respeito tanto por aquilo que é meu, quanto por aqui­
lo que é do outro.

Com isso, vê-se que o poder do soberano ao voltar-se para os súditos trata­

se de um poder político, pois busca organizar a sociedade da melhor forma possível,

podendo utilizar-se do poder coercitivo, ou seja, da força, para alcançar seus objeti­

vos.
Segundo Bobbio (2000, p. 954), o termo política é "derivado do adjetivo origi­

nado de pólis (politikós), que significa tudo o que se refere à cidade e consequente­

mente o que é urbano, público, e até mesmo sociável e social".
Para Chaui (2006, p.348), a política surge da racionalidade do homem com o

intuito de regular seus interesses, de forma que não gere uma guerra entre todos.
Afirma ainda que a política é um modo dos humanos fugirem da violência, fuga esta
que se dá pela imposição da ordem perante seus direitos e deveres como seres que

vivem em sociedade.
Na perspectiva de Bobbio, o soberano do qual fala Hobbes é o detentor do

poder político, pois assim diz o comentador:
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Se o poder político justame .
poder supremo num 8,""e em virtude do monopólio da força, constitui o
cançar pela ação dos ,"""do grupo social, os fins que se pretende al­
siderados prioritários O cos sao aqueles que, em cada situação são con­
épocas de lutas s~}" 9 grupo (ou para a classe nele dominante): em
concórdia a paz a via4 ""S por exemplo, será a unidade do estado, a
bem estar a r . etc., em tempos de paz interna e externa, será o

, prosperidade ou a potencia; [...] (BOBBIO, 2000, P. 957).

Observa-se que a principal «.ecaractenstica que difere o poder político dos ou-
tros poderes, é o uso da força medi t • · -1ante imposições. Sendo estes poderes: o poder
econômico, que se refere ao domíni d b • •

10 os ens materiais, e o poder ideológico, que
é o domínio das ideias, em busca de um determinado interesse.

O poder politico vai-se assim identificando com o exercício da força e passa
a ser definido como aquele poder que, para obter os efeitos desejados (re­
toma a definição hobbesiana), tem o direito de se servir da força, embora
em ultima mstancta, como extrema ratio (BOBBIO, 2001, p. 80).

Bobbio aponta algumas características atribuídas ao poder político, que o di­
fere de toda e qualquer forma de poder, sendo elas:

A exclusividade, a universalidade e a inclusividade. Por exclusividade se en­
tende a tendência revelada pelos detentores do poder político ao não permi­
tirem, no âmbito de seu domínio, a formação de grupos armados indepen­
dentes e ao debelarem ou dispersarem os que por ventura se vierem for­
mando, assim como ao iludirem as infiltrações, as ingerências ou as agre­
ções de grupos políticos do exterior. [ ...] Por universalidade se entende a
capacidade que tem os detentores do poder político, e ele sós, de tomar de­
cisões legitimas e verdadeiramente eficazes para toda a coletividade (não
apenas econômicas).[ ...] por inclusividade se entende a possibilidade de in­
tervir, de modo imperativo, em todas as esferas possíveis da atividade dos
membros do grupo e de encaminhar tal atividade ao fim desejado ou de a
desviar de um fim não desejado, por meio de instrumentos de ordenamento
jurídico, isto é, de um conjunto de normas primárias destinadas aos mem­
bros do grupo e de normas secundárias destinadas a funcionários especiali­
zados, com autoridade para intervir em caso de violação daquelas (BOB­
BIO, 2000, p. 957).

Vê-se então que o poder político se toma de suma importância dentro da so­

ciedade, já que continua sendo o principal meio pelo qual as relações sociais se tor­

nam possíveis, sem que um invada aquilo que é do outro.
Esta ordem proporcionada pelo poder é a forma concreta do estado, pois

sendo ele um ser artificial, sua manifestação concreta na sociedade se dá através do

poder político.
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3.2 O SOBERANO COMO FONTE DE TODA A LEI.

Com a institucionalização do estado, os homens fazem uma troca de liberda­
des: deixam sua liberdade natural predominante no estado de natureza e assumem
uma liberdade controlada pelas 1 • _ ft 'eis que os nortearao na convivência com os outros
homens, sendo que esta lei lhes proporcionará uma vida mais segura e tranquila,
contrária à vida predominante no estado de natureza, que levava o homem a viven­

ciar inúmeros conflitos, causados pelo fato destes possuírem dentro de si uma busca
constante por poder.

A sociedade é o espaço onde o indivíduo pode viver com dignidade e praticar
a arte, o trabalho, as letras, o lazer e tudo aquilo que promova uma vida melhor aos

que ali viverem. Tudo isto ocorre, porque o homem sai daquela condição de miséria,
rivalidade e pobreza. Uma vez que seria irracional querer continuar no impertinente
estado de guerra.

Como já foi apontado em tópicos anteriores Hobbes tomou-se um grande de­

fensor do absolutismo, pois via na monarquia a solução para um dos principais pro­
blemas por ele tratado, o fortalecimento do estado.

Hobbes apresenta em sua magistral obra "Leviatâ" três espécies de sobera-

nia, diz ele:
[...] as espécies de soberania sejam apenas três, ou seja, a monarquia, on­
de pertence a um só homem, a democracia, onde pertence a assembleia
geral dos súditos, e a aristocracia, onde reside numa assembleia de certas
pessoas designadas, ou de qualquer outra maneira distinguidas das restan­
tes,[ ...]. (HOBBES, 1997, p. 157).

Porém, dentre as três formas de governo citadas acima, Hobbes elenca al­
guns motivos pelos quais faz preferência pela monarquia, apontando como principal
motivo os inúmeros benefícios que o rei pode proporcionar aos súditos, uma vez,

que segundo ele, 0 interesse pessoal do rei está entrelaçado aos interesses dos sú-

ditos. Diz ele:
Ora na monarquia o interesse pessoal é o mesmo que o interesse público. A
• a O poder e a honra de um monarca provem unicamente da riqueza,nquez , . . p h · d ·da força e da reputação de seus súditos. 'or que nenhum rei pode ser rico

1 n·oso ou pode ter segurança, se acaso seus súditos forem pobres, ouou g1o! , .,:. di +t
d ·ve·is ou demasiado fracos, por carenc1a ou 1ssençao, para man eresprezn », d ,

rra COntra seus inimigos. Ao passo que numa emocrac1a ou numauma guer ,,, ibvi for ,stc ;ia a prosperidade publica contribui menos para a fortuna pessoaans ocrac . • d ita: d ·de alguém que seja corrupto ou ambicioso o que mun Is vezes, uma ec1-
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são pérfida uma a ã .
155). " tçao traiçoeira ou uma guerra civil. (HOBBES, 1997, p.

Bobbio (2000, p. 776) apresent .
:... a a monarquia como sendo "um regime subs-

tancial, mas nao exclusivamente monopessoal b d
, asea o no consenso, geralmente

fundado em bases hereditárias e dotado daquelas atribuições que a tradição define
com o termo de soberania".

Chaui (2006, p. 371) diz que: "A b .,, • • so erama e perpetua; o governo, passagei-
ro." Para ressaltar que O pacto que firma a soberania sobre um estado é eterno, pois

mesmo que alguém não tenha entregue seus poderes e liberdades àquele soberano,

talvez por não ser nascido na época, mesmo assim será obrigado a obedecer todas
as normas, pois o pacto perdura de geração em geração.

Após a celebração do pacto entre todos os homens o soberano possui pode­

res absolutos sobre tudo e todos, o que faz dele juiz, responsável pela elaboração e

interpretação das leis que nortearão o comportamento do homem em sociedade,
para que assim ele não volte ao estado de natureza, e a paz possa prevalecer dento

do estado. Assim também somente a ele é dado o poder de abolir uma lei, mesmo
que não seja de sua autoria.

Cabe ao soberano interpretar as leis, pois as palavras podem apresentar du­

plo sentido, o que pode gerar a uma deturpação da lei estabelecida pelo soberano.

Porque a natureza da lei não consiste na letra, mas na intenção ou signifi­
cado isto é na autêntica interpretação da lei (ou seja, do que o legislador
quis dizer), portanto a interpretação de todas as leis depende da autoridade
soberana e os intérpretes só podem ser aqueles que o soberano (única
pessoa a quem o súdito deve obediência) venha designar (HOBBES, 1997,
p. 213).

Portanto a ninguém é permitido se comportar da maneira que lhe convém,

alegando que extraiu da lei argumentos para justificar tal ação. Hobbes apresenta a

seguinte definição de lei:

• • -1 , a todo súdito constituída por aquelas regras que o estadoA lei civil e, par ' .. +fi. d• - 1 ente ou por escrito, ou por outro sinal su ciente e sua von-
lhe impoe, ora m mo critério de distinção entre o bem e o mal; isto é, dotade para usar co

', t , • ou não é contrário à regra. {HOBBES, 1997, p. 207).que e con rano

. para todos os súditos, uma vez que possui comoDeste modo, as leis servem... _
• d homens, tornando assim minmmas suas açoes na-intuito regulamentar às açoes os •
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turais. A lei tem como objetivo balizar 1B
a liberdade do súdit fa

respeite a liberdade do outro súdito, it .. u I o, 1zendo com que ele
, evtando assim a guer a ;

flitos entre liberdades. rra, consequência dos con-

Assim, o papel do soberano detent
. . ar do pleno poder toma-se essencial em

um estado, pois a lei só pode ser aplicad
a por uma pessoa com poderes absolutos

que se acaso houver necessidade possa entã til" '
o u rzar-se da força a ele conferida

através do pacto.

A nenhum indivíduo é dado O d d .poter e elaborar leis, porque esta função cabe
somente ao estado, sendo que foi para este fim que ele f · · d d b01 ena o quan o se esta e-
leceu o pacto. Diz Hobbes (1997, p. 208):.

Em todos os estados o legislador é unicamente o soberano, seja este um
homem, como numa monarquia, ou uma assembleia, como numa democra­
cia, ou numa aristocracia. Porque o legislador é aquele que faz a lei. E só o
estado prescreve a ordem a observância aquelas regras a que chamamos
leis, portanto o estado é o único legislador. Mas o estado só é uma pessoa,
com capacidade para fazer seja o que for, através do representante (Isto é,
o soberano), portanto o soberano é o único legislador. Pela mesma razão,
ninguém pode revogar uma lei já feita a não ser o soberano, por que uma lei
só pode ser revogada por outra lei que, proíba sua execução.

Diante disto, podemos concluir que as leis nada mais são do que ferramentas

utilizadas pelo soberano para então conduzir o estado rumo à paz e à harmonia, de

tal forma que este estado não trilhe por caminhos que possam levar seus súditos ao

estado natural antes vivido por eles, quando prevalecia a lei do mais forte.

A concepção de lei que possui Hobbes é completamente servil. É servil,
pois serve aos fins do estado e,mais do que isso, serve ao soberano. Grife­
se e isso é muito importante: nao sao as leis que regulam a conduta do so­
berano, mas O soberano que controla o sentido e a hermenêutica das leis
vigentes no estado. A lei é vassala do soberano. (BITTAR, 2008, p. 174).

Dessa afirmação feita por Bittar, vê-se claramente que o soberano segundo o

pensamento hobesiano se toma fonte de toda a lei.
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3.3A LEGITIMIDADE COMO FUND
AMENTO DO PODER POLÍTICO.

Sabe-se que os homens v· •Iam no estado de
viver no estado civil deveriam obed natureza, e que ao passarem a

euecer as ordens i
entregar todos os seus direitos e 3de Impostas pelo soberano, e ele

po eres.
Nesse tópico nos voltaremos . , .para o cnteno legitimad d

vem o direito e a obrigação d b or O poder. De onde
... . 1e obedecer? Quais os fundamentos da obediência? O

súdito é realmente obrigado a obedecer? A •• s normas que são impostas I b
no devem ser acatad ? pe

O
so era-as.

Primeiramente é necessári, . ' 0 que se faça uma breve distinção entre legal ele-
gítimo, apresentando assim o conceito de cad .., a um, pois, de certa forma, a legalid a-
de esta entrelaçada com a legitimidade.

Segundo Bobbio (2000 p 674) d, · , po e-se afirmar que um poder é legal somen-
te quando age em conformidade com a lei.

Entende-se por princípio de legalidade aquele pelo qual todos os organis­
mos do estado, isto é, todos os organismos que exercem poder público, de­
vem atuar no ambit? das leis, a não ser em casos excepcionais expressa­
mente preestabelecidos, e pelo fato de já estarem preestabelecidos tam­
bém perfeitamente legais.

Abbagnano (2007, p. 601) define legalidade como "conformidade de uma

ação à lei."
Vê-se que segundo os dois autores citados acima, para que um poder seja

considerado como legal, ele deve estar em total harmonia com os princípios jurídicos

determinados por aquele estado, pois, como foi focalizado anteriormente, a legalida­

de se volta para o campo formal, técnico de um estado.
Já o conceito de legitimidade pode ser entendido como aprovação, quando

visto de uma ótica subjetiva, onde há um consenso entre uma boa parte dos súditos

com relação ao poder exercido pelo soberano, sendo que a aceitação advinda desta

parte gera tamanha obediência, a ponto de o soberano não necessitar do uso da

força, diz Bobbio (2000, p. 675):

Podemos definir legitimidade como sendo um atributo do Estado, que con-
. t a presença em uma parcela significativa da populaçao, de um grau

siste n ' bedi s. idade d
d nso

capaz de assegurar a o e 1enc1a sem a necess1 a e e recor-
e consel 1di

da força a não ser em casos espora 1cos.
rer ao uso ,
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O princípio de legitimidade ressalta o quant • •
vo no soberano, pois O embasa O e importante a confiança dopo-

mento da ordem politi
nesta confiança do povo para cc • IIuca em uma sociedade consiste

om o 'estado" ··
Uma vez que o d ,Ou seja, para com o soberano.

poler do soberano emana do , .
tos. Porém para que aja a confir ·, pacto celebrado entre os súdi-

Irmação do pacto é necessári
Pois a partir de então p O que todos concordem,

assam a ser governad. . os por uma única pessoa. Sendo que o
fundamento e o limite do poder consist b .em asicamente nesta confiança.

O consentimento dos govern d .
gem e o limite do poder. "","PS, observou ele, é ao mesmo tempo a ori-
zem-se no fundo a • ': ~çoes entre governantes e governados redu­
tos e a autoridaá""a espécie de arbitragem entre, de um lado, os talen­
vontade do grupo so/~e(f~ eP,OdDe outro lado, o tamanho, a coerência e a boa

1al. ER, acesso em: 02 ago. 2013).

Segundo Hobbes (1997, p. 144), o que fundamenta a obediência que o súdito
deve prestar ao soberano é o pacto celebrado entre cada um dos súdito: dr loI! 1S, IIZ ele.

Isto é mais do que consentimento, ou concórdia, é uma verdadeira unidade
de todos eles, numa só e mesma pessoa, realizada por um pacto de cada
homem com todos os homens, é como se cada homem dissesse a cada
homem, cedo e transfiro o meu direito de governar-me a mim mesmo e a
este homem, autorizando de maneira semelhante todas as suas ações. Fei­
to isto, a multidão assim unida numa só pessoa se chama Estado em latim
civitas.

As nor:mas impostas pelo soberano devem ser acatadas, pois, segundo

Hobbes, cabe a ele manter a paz entre os súditos, sendo a ele concedido o poder de
usar "[...] a força e os recursos de todos, da maneira que considerar conveniente

para assegurar a paz e a defesa comum" (HOBBES, 1997, p.144).
Por meio do pacto estabelecido os homens conferem ao estado a missão de

preservar a vida dos súditos conduzindo-os de tal forma que não retomem ao estado

de natureza, onde todos possuem total liberdade e direito sobre tudo.
Esta missão atribuída ao estado é colocada por Hobbes como fundamento do

pacto, tanto é que se O soberano atentar contra a vida de um dos súditos ou deixar

de protegê-los, tais atitudes dão a eles total liberdade para desobedecer ao sobera-

no sem que seja considerada injustiça.
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Entende-se que a obrigaçãc d ;t çao tos súditos para com o soberano dura enquan-J' e apenas enquanto, dura também o poder mediante o qual ele é capaz
e protegê-los. Por que o direto que por natureza os homens têm de defen­

der-se a si mesmo não pode ser abandonado através de pacto algum. Aso­
berama e a alma do Estado, e uma vez separada do corpo os membros dei­
xam de receber dela seu movimento. O fim da obediência é a proteção, e
seja aonde for que o homem a veja, quer em sua própria espada quer na de
um outro, a natureza manda que a ela obedeça e se esforce por conserva­
la. (HOBBES, 1997, p. 178).

Pode-se concluir que a legitimidade de um poder na concepção de Thomas

Hobbes advém do consentimento que leva o home a celebrar o pacto com os outros

homens, concordando assim a entregar todos os seus diretos e poderes, a eles con­

cedidos por natureza, a um só homem ou a uma assembleia de homens, fazendo

dos súditos responsáveis por todas as decisões e ações do soberano.
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4. HOBBES E A ATUAL POLÍTICA BRASILE IRA.

4.1 A CONCEPÇÃO DE HOBBES E SU -
BRASILEIRA. A RELAÇÃO COM A ATUAL POLÍTICA

Neste tópico serão apresentados alguns aspectos que vem fazendo da demo­
cracia brasileira uma "monarquia disfarçada". A apresentação de tais aspectos tem
como intuito mostrar onde se vê a concepção de Hobbes falz dao talar la monarquia e
sua relação com o atual sistema político brasileiro.

Mesmo com os inúmeros avanços pelos quais o país vem passando, vê-se
claramente que: "O sistema eleitoral privilegia os atuais mandatários e acaba por

servir meramente como instrumento de legitimação superficial dos governantes, que

continuam a perseguir interesses julgados por eles importantes." (RIBEIRO, 2009, p.
34).

Diante de tais fatos Hans-Hermann Hoppe chega a afirmar que a democracia

causa nas pessoas a ilusão de que a partir dali será o povo quem governará. Diz
ele:

Sob a democracia, surge a ilusão de que nós somos nossos próprios gover­
nantes, de que governamos a nós mesmos. Entretanto, como já deveria es­
tar mais do que claro, sob a democracia também existem soberanos e os
súditos desses soberanos. Porém, o fato de que qualquer um pode poten­
cialmente se tomar um funcionário público é algo que, além de também aju­
dar a estimular a ilusão de que governamos a nós mesmos, leva a uma re­
dução daquela resistência que havia contra os reis quando estes tentavam
aumentar suas receitas tributárias - afinal, o aumento da receita do estado
ser-lhe-á favorável caso você seja um dos soberanos. (HOPPE, publicado
em: 10 de set. de 2009).

Assim como Hobbes, Hans-Hernann Hoppe apresenta argumentos que favo-
• e ao mesmo tempo desfavorecem a democracia, que se-recem a monarquia, e qu

gundo Hobbes pode se tornar uma anarquia. (HOBBES, 1997, p. 153).

1 dos Por Hans-Hemann como ponto positivo da monar-Um dos fatores co oca
• . • t a soberano e não zelador de um estado, já que se-qura e o fato de que o rer se om

, . · encontra na riqueza do reino, isso faz com que osgundo ele o prestígio do re se
• . ualem, ou devam se igualar aos interesses dosinteresses individuais do rei, se Ig '



35

súditos, pois se um rein (
0 (os súditos) está em d ,

também se encontra desprovido d - lecadência, logo seu govemante
e nquezas.

Isto ocorre porque O rei se t ..
omna definitivamente d ,,

tos que nele habitam sendo O ono do estado e dos súdi-
, que cabe a ele zelar pelo .

valor, e para que assim possa d . Seu remo para que este tenha
exá-lo ao seu herdeiro de tal f

cione uma vida digna As · fi a orma que lhe propor-• ssmm ica claro que: o 3tf··.. ·. prestigio do rei se encontra na riqueza
do remo.

Porém, na democracia vê-se O co t • . . ..
. ntrano, aqui os políticos, que são eleitos pe-

lo povo atraves do voto, tomam-se zelad d _ores o estado e nao donos dele. Sendo
que, como zeladores possuem total autonomia bso re o estado, entretanto não é da-
do a eles o poder de vender ou determinar quem isera seu sucessor, dando-lhes um
tempo determinado para atuação no poder.

Isso faz com que eles, ao invés de buscarem o crescimento do país, como na

monarquia, sejam motivados a desfrutar o máximo possível dos bens daquele país,

uma vez que possuem pouco tempo como zelador e que podem ou não ser eleitos
nas próximas eleições.

Isso implica que, na democracia, o zelador temporário é incentivado a exau­
rir o valor do capital agregado do país o mais rápido possível, pois, afinal,
ele não tem de arcar com os custos desse consumo de capital. O imóvel
não é dele. Ele não tem o que perder com seu uso irrefletido. Por outro la­
do, o rei, como proprietário do imóvel, tem uma perspectiva de longo prazo
muito maior que a do zelador. O rei não vai querer exaurir o valor agregado
de seu imóvel o mais rapidamente possível porque isso se refletiria em um
menor preço do imóvel, o que significa que sua propriedade (o país) seria
legada ao seu herdeiro a um valor menor. (HOPPE, publicado em: 10 de
set. de 2009).

Pode-se perceber que na democracia o índice de corrupção se toma muito

maior que na monarquia, pois a luta em busca da permanência no poder se toma
traiçoeira e violenta, colocando o domínio do poder político como finalidade principal,
sem se importar com os meios utilizados para alcançá-la. Tais aspectos podem ter

levado Hobbes a preferir a monarquia.
o sistema político brasileiro possui inúmeros problemas, como nos apresenta

o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Joaquim Barbosa, ao la n­

çar algumas críticas ao sistema político brasileiro. Diz ele:
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Voto obrigatório, impossibilidade .
broso no número de parti de candidaturas avulsas, excesso assom­
coronelismo e mand6mi,]"PP"icos; mercantilizaçao de paridos políticos,
e atomização do voto nas el . _estrutura interna de certos partidos políticos
go dos problemas do si,,$""""proporcionais. Eis ai um pequeno catalo­
PI, 15 de outubro de 2013j Politico brasileiro. (MEIONORTÉ, Teresina -

É certo que, no século em que • _ . .
vivemos, nao ha mais um absolutismo real no

Brasil, não aquele com todos os parâmetros d
, . . . o pensamento hobesiano, porém na

atual política brasileira, vê-se um império não d . ,e reis, mas de partidos, onde mesmo
e haja uma "mudan "qu ça no quadro das pessoas que se candidatam, elas estão di-

retamente ligadas aos interesses do partido e de seus chefe i·t· · ·s poirtucos, os quais pro-
rizam seus interesses particulares.

Isso acontece porque os chefes dos partidos possuem uma condição financei­

ra maior que a das pessoas que se candidatam, uma vez que a maioria deles são

grandes empresários, o que leva os candidatos a pedirem ajuda financeira aos em­

presários. Tal fato vem acontecendo no Brasil, pois a campanha de um político, tem

se tornado extremamente cara, quanto mais alto o "cargo" maiores as despesas com
a campanha.

A ajuda que foi concedida aos candidatos por parte dos "poderosos", dá a

eles o direito de controlar as ações dos políticos que foram eleitos pelo povo, e que
a partir de então assumirão o poder político daquele determinado país, estado, ou

município. O que faz com que tanto os candidatos eleitos, como os eleitores sejam

"marionetes", que possuem o poder político nas mãos, no entanto, não o utiliza em
vista do bem comum, finalidade para o qual foi eleito, pois se encontram presos, nas

mãos dos "poderosos".
Dessa forma, suas ações sempre terão como foco principal o privilégio dos

poderosos, acarretando O abandono e o desprezo das pessoas de classe econômica

inferior à deles. Como nos diz Duarte e Durval (1993, p. 54):

Esta situação de injustiça social vem sendo agravada também pela incom-
t- · d, governo no ataque às causas do problema, e pela corrupçaopetêncla 1o .. ·1bli' j

1 • teresses pessoais acima dos interesses pu 1cos. mensasque co oca m . • f • d
d d• he·iro são gastas em tentativas de minorar o so nmento assomas e in as, (ist 6 nrtf6

d • pobres Mas [ ) a máquina burocrática {isto e, as repa 1çoescama as mais • • •• 1 f 1• • • s) consome a maior parte desses recursos. Isto, sem a ar
e os funci':nano a desonestidade que desviam os recursos destinados aos
na corrupçao e n ' • · · d t,,' ·itados, para o benefício de privilegiados corruptos.mais necessra ·,



37

Para uma pequena demo t _
nstração de tal fato L .

verno do PT na cidade de Diader ,-auro Michels caracteriza o go-
ma - São Paulo. ~

' como uma monarquia disfarçada".
Michels questionou os 30
A sequencia de gestor,"],";]," 9ovemos ao mesmo grupo em Diadema.
zes assumiu o Paço. Em 1gg "Oeçou em 1983, quando Gilson Mene­
mos (hoje no PSDB) foi pry 9 então petista José Augusto da Silva Ra­
quatro anos depois. En {$,9,cedido por José de Fiippi Júnior (PT
sando a principal cadeira do A4,,"""?n, pelo PSB, retomou ao poder, pas­
Filippi. Mário Reali (PT) foi {"""Pto para dois mandatos consecutivos de
(ROCHA, publicado em: 1s a."""]"? "efe do Executivo da linhagem petista.

• e o . e 2012)

Com a aderência à democraci
. _ , . ia, esperava-se um governo mais aberto às opi-

nioes publicas, capaz de ouvir e solucionar os p bl - -ro emas da populaçao, nao somen-
te dos pobres, mas da população como um todo t , d , •, a raves e programas e políticas
públicas. Porém o que se vê não é bem isso mas sim f h, um ec amento para o povo,
e a busca descontrolada por poderes dentro da sociedade.

O domínio do poder político se toma alvo de tantos, devido ao fato de ofere­
cer aos representantes políticos inúmeras vantagens, como nos mostra Duarte e
Durval (1993, p.96):

Além dos salários diretos, deve-se levar em conta as numerosas vantagens
que beneficiam os bolsos dos representantes, à custa dos representados,
como por exemplo: passagens aéreas, correios e telefones de graça, casas
e apartamentos subsidiados, etc.

Mesmo com tantas vantagens que lhes são proporcionadas pelo dinheiro pú­

blico, os políticos optam por desviar o dinheiro que deveria retomar ao povo em for­

ma de benefícios.
Como vimos nos noticiários, o Brasil nos últimos anos foi palco de um grande

esquema de corrupção, intitulado "Mensalão". Esta, porém, foi apenas uma das in ú­

meras ações corruptas que, para a infelicidade dos políticos envolvidos, tomou-se

conhecida pelo povo. O mensalão foi:

[ ...] uma quadrilha liderada pelo ex-ministro da casa civil José Dirceu que
tbelecera um esquema de suborno para que parlamentares apoiassem o

es ª mo do Partido dos Trabalhadores, o governo de Luiz Inácio Lula da Sil­
%!", esquema que se convencionou chamar de mensalao. (ESCOSTE-
GUY, 2012,p. 40).

A corrupção é uma das principais causas do descaso ocorrido para com apo-

1 - . d 1quilo que é do povo por direito se toma alvo de políticospulação mais pobre, on e a
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injustos. Portanto, a monarquia preferível H
. . . por obbes toma-se mais conveniente que

a democracia, pnnapalmente quando se t t d
. . ra ª e uma "monarquia disfarçada", que

segundo os fatos acima citados é vivida ho· 1 . .Je pelos brasileiros.

4.2 A IMPORTÂNCIA DA POLÍTICA PARA MANTER A HARMONIA SOCIAL.

Nesse tópico serão apresentados alguns argumentos, com intuito de mostrar

a importância da política tanto para os cidadãos quanto para que haja harmonia so­

cial em vários âmbitos da vida comunitária, pois esta possui uma intima relação com
o bem comum.

Segundo Dallani (2004, p. 8), os locais onde as pessoas se aglomeravam e ali

fixavam residência eram chamados de pó/is, e baseando-se nesse conceito de pólis

apresentava a seguinte definição de política: "Assim sendo política se refere à vida

na pólis, ou seja, à vida em comum, às regras de organização dessa vida, aos obje­

tivos da comunidade e às decisões sobre todos esses pontos".

Sendo que o homem político é aquele que:

[...] começando a fazer parte de grupos organizados, torna-se um ser políti­
co, ou seja, membro de uma pólis, de uma cidade, de um estado, e, como
membro de tal organismo, adquire certos diretos e assume certos deveres.
(MONDIN, 2008, p. 159).

É importante ressaltar que O termo política é usado tanto para se referir às

decisões que são tomadas sobre assuntos que possui caráter comum, quanto para o
estudo da comunidade enquanto organização e suas decisões. (DALLARI, p. 10).

- · ortante diferença entre sociabilidade e politicidade,Mondin apresenta uma mmp
• timamente ligados. Diz ele:mesmo que os dois termos esteJam m 1

. . .. ensão do homem para viver junto com os outros e
A sociabilidade °,"!!{matos participantes das próprias experiencias e
comunicar-se com iuer com eles as mesmas emoções e os mesmos
dos próprios desei9%""e"",,into de relações que o individuo mantem com
bens. A polthctda e; 0 c rte de um grupo social. Sociabilidade e politicida­
os outros, enquanto taE""~_relativos. (MONDIN, 2008, p. 159).
de são então dois aspec os
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A partir dos conceitos já apresentad A .

Os, vê-se claramente jp. ,
aspecto que vivenciamos cotidi: que a po 1tica e um

anamente, e que tem se t . A

eia na vida dos cidadãos não ornado de suma importa n-
, somente pelo fato de que so

por eleger aqueles que se ã d mos nós os responsáveis
.· 2rao detentores do poder político no país, estados e muni-

cípios, mas, também, pelo fato de que
_ . sao eles os responsáveis pela elaboração e

aprovaçao de projetos que buscam benefi . ,
· - nCIar os cidadãos, a fim de proporciona-lhes

melhores condições de vida. Ao político d ,
. . a-se, atraves do voto, total liberdade e po-

der para decidir qual o destino da r ·ibl j :eput lica, independentemente do que for eleito
para o cargo de governante.

Duarte e Durval, apresentam como finalidade do estado a promoção do bem
comum. Afirmam eles:

A finalidade do estado é promover o bem comum. Mas, a final de contas, o
que e o bem comum? O bem comum é o conjunto de condições sociais que
permitem as pessoas levarem uma vida compatível com sua condição de
seres humanos. Trabalhar pelo bem comum é tarefa de todos os que ocu­
pam cargos pubhcos ou foram contratados para realizar tarefas próprias do
poder público. (DUARTE; DURVAL, 1993, p. 68)

Todas as políticas públicas possuem como foco o benefício não só da parte
mais carente da sociedade, mas sim da sociedade como um todo, sem se importar

com a classe social ocupada pelo beneficiado. Pois, como foi visto acima, a política

se volta para os interesses comuns, sendo que cabe aos políticos escolhidos decidir

onde, para quem e quando ocorrerá a sua execução.

A política tem relação com os modos de organização do espaço público, ob­
jetivando o convívio social. Tem relação também com as formas de gerenci­
amento da coisa pública, dos recursos a ela ligados, com as estratégias de
definição de critérios para o alcance de fins comuns, com a eleição das mo­
las propulsoras do desenvolvimento social, com a definição de ideologias
predominantes na constituição da arquitetura da sociedade. Mais que tudo,
politica tem relação com distribuição do poder, pois, entre governantes e
governados, uns estão incumbidos de distribuir para os outros. (BITTAR,
2008, p. 12).

Sabe-se que são inúmeras as finalidades da política, entre elas Alberto Tosi
Rodrigues destaca algumas que, segundo ele, podem ser consideradas como aba-

se · ipais deveres do poder politico em um estado. Diz ele:, Ou seja, como pnnc

1 t -0 dos cidadãos contra estrangeiros em momentos de guerra, a[ a pro eça . - - d rt
,- ·a, d reformas econômicas e sociais, a repressao 1e comportamen-

realização 1e I .:. d Ih d ta t· t a mudança nos mecanismos e esco a e represen nres,
tos desviantes, 26 d t d 2013)

:. .= d rruptos [ J (RODRIGUES, acesso em e se • e •a punição te col !···+
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A política nunca possuiu ta . •manha importância ,
últimos anos, pois vemos que entre em uma sociedade como nos

e as diversas fo
mente uma que tem sido mais adt rmas de governo existente, atual-

o ada pelos países e t bé
mais conveniente para um estado· d . am m colocada como a

• a 1emocracia. Segund
vés dela que as minorias tambér 0 seus defensores, é atra-

m poderão particin d
políticos. par as decisões tomadas pelos

A importância da política e suas instit • _ .. uiçoes hodiernas, se encontra nesta
abertura ao povo, pois ela dá uma maior 5 ,~ . . . egurança as pessoas que são de classe
econom1ca mfenor, mesmo que seja mera il - . .. usao como foi elucidado no tópico ante-
nor.

É importante salientar qu f _e as ormas de governo sao várias e que hoje o
que prepondera no mundo é a democracia como forma de governo mais
?Pelável. Nela a vontade da maioria não é o único elemento que justifica a
emos no controle das 'rédeas' do Estado. As minorias também fazem par­

te da Agora e tem voz, sendo a democracia uma forma de governo onde a
vontade popularnão é o suprassumo das vontades, ou seja, o substrato das
vontades da maioria e das minorias é regulado pelas instituições. Isto é, a
democracia não e vontade da maioria justificada nas vontades de massa
mas uma aposta institucionalizada, onde as minorias também 'tem vez'. Daí
a ImportancIa das instituições políticas e dos mecanismos de freios e con­
trapesos os quais as instituições políticas/públicas, divididas nas três esfe­
ras de poder, buscam frear as tiranias das maiorias ou das minorias. (NÓ­
BREGA, acesso em 25 de set. de 2013).

Portanto, a política é de fundamental importância, tanto para o mantimento da

ordem dentro do estado, quanto para a aquisição de melhorias para os cidadãos.
Porém o que se vê hoje é um "abandono" por parte da maioria das pessoas, pois

não reivindicam seus direitos, tomando-se meros cumpridores da lei, apáticos às

ações dos políticos.
É notória também a necessidade de uma maior abertura por parte dos políticos,

para que assim possa haver um maior número de participações da sociedade nas

decisões políticas, em busca de uma sociedade mais justa e igualitária.

4.3A CORRUPÇÃO E A CRISE DO PODER POLÍTICO.

A 1
- b ili a se encontra intimamente marcada por um "repúdio" e

popu ação rasrleIr
U

" . . .
1

se refere à política partidária. Não é necessária uma
ma 'passividade" naquilo que
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procura minuciosa para que se encontre as s
l
·t· , , - eguintes afirmaço- . ... _

de politica, 'nao me envolvo em politit3 , es: 'não quero saber
Iuca', ou ainda, ' l##. 2

gente desonesta". (BITTAR, 2008, 4 3 Política é um jogo perverso para
1 J p. 4).

Esse descontentamento para com a política e se
vem desde muitos anos, e que perd . us representantes é algo que

ura na história até h •OJe.

Há anos os brasileiros estão descont e

pol!ticos deram à democracia E tr entes com a política e os rumos que os
Latina, os brasileiros estao e e os habitantes dos países da América
ou pelo Congresso -- dois 3,_"que nutrem menos apreço por partidos
cracia -, segundo dados á,, Ssenciais para a manutenção da demo­
de opinião púbica. Em 24,"!}?P9@metro. organizacao que faz estudos
possível viver sem partidos ' líti O dos brasileiros responderam que seria
semana passada mostu PO icos. Uma pesquisa feita pelo Datafolha na
tigio dos paridos polia!"["}dez anos, caiu consideravelmente o pres­
(LOYOLA, 2013, p. 49). ' ongresso e da Presidência da republica.

Mesmo tendo consciência da importância da política na sociedade, pois como
foi visto, ela está intimamente ligada às questões pu· bl·,cas ou se· • t2ja, aos Interesses
comuns de uma sociedade, todavia, os brasileiros se mostram cada vez mais alhei­
os à política.

A atitude de desprezo para com a política tem suas bases nos inúmeros ca­

sos de corrupção ocorridos no Brasil envolvendo políticos "renomados", ou seja, que

aparentavam lutar por melhorias. Isso tem deixado os cidadãos brasileiros escanda­

lizados e indignados com a política.

A ojeriza da opinião comum à política decorre do histórico mau uso do po­
der, [ ...] Quando os instrumentos públicos convertem-se em mecanismos
para o prevalecimento pessoal, para o desvirtuamento institucional ou para
a deterioração da coisa pública, então se está diante de uma experiência
negativa em política, que não apenas contamina a imagem pessoal e indivi­
dualizada do político, mas também que afeta o conceito geral da política e
contamina os meios em que ela se dá e onde ela ocorre. (BITTAR, 2008, p.
114).

São inúmeros tanto os casos de corrupção, como também os meios utilizados

para o desvio do dinheiro público no Brasil. Um dos casos de desvio de dinheiro pú­
blico mais atual, que se tomou manchete em todos os noticiários, foi a CPI do ca­

choeira, como nos mostra lgor Paulim, em seu artigo publicado na revista Época. Diz

ele:
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s escolas de samba do 6, ,

públicos e lavar di h . no de Janeiro são u! -
de Samba do Rio nheiro da contravenção. A adas para desviar recursos
cho no Rio de ,_ de Janeiro (Liesa), domir 1dga independente das Escolas
lesai onsia%ente d6zn6a,"5,2,%g chefe do pg9agi
tidade e aí4, ,1,2 milhão em notás i ,""ão - o Ministério Público
a sons»ii."27, ggerisse.$2z,oree ge +on­
desvio de va ""_- sim, aquela que tar, 2aeram os tambonns para

isws-dez%.z%
As ações corruptas dentro d Co ongresso não d

cendo há muito tempo Como n sao e agora, mas vem aconte-
• os mostra Duarte e Durval:

Num fato único da história do resi • •
nando seus representantes no t denc,ahsm_o, o povo brasileiro pressio-
sidente da república C . ,ogresso Nacional, tirou do poder um pre-
d
. h · • nmes o ex-pres1dent • - •inheiro público, não combater a con (e: não impedir o mau uso do

rou muito, para estourar um rupçao e tirar proveito dela. Não demo­
a denúncia de um funciona,,,"",9 escândalo, de proporções ainda maiores:
que agia dentro do Congresso O ~ongresso pos a nu uma verdadeira máfia,
esta quadrilha montou um • ormado por um grupo de parlamentares,
lhões de dólares do povo bes~e_ma gigantesco para roubar milhões e mi­
verbas do orçamento «.,7"P"O- Atuando na aprovação e liberação de
enormes quantias destinada' "GOTuptos desviaram para seus bolsos
ria ser usado para melh as a s~ vençoes soc1a1s. Um dinheiro que deve-

. . orar os sistemas de educação e de saúde e ara
2p9,"9",,9gs brasileiros que enfrentam a misera e a fome. (buRi; ük

, 993, p. 127).'

A indignação do povo diante dessas atitudes traz efeitos trágicos à sociedade.

Bittar apresenta alguns pontos negativos, trazidos pelo desprezo do povo com rei a­

ção à política: Diz ele:

A fragilização da participação política popular; a erosão do exercício fiscali­
zatório, papel essencial da população e da mídia no processo de construção
das propriedades e finalidades do poder público; a falta de comprometimen­
to e de responsabilidade do eleitorado na escolha de seus representantes
políticos; a proliferação de candidatos, políticos e partidos oportunistas, com
plataformas de trabalho superficiais e ilusórias, convincentes para o público
e pouco produtivas para as instituições. (BITTAR, 2008, p. 15).

Como se pode ver, para Bittar a fiscalização do poder público é um dos pa­

péis essenciais dos cidadãos dentro da sociedade. Cabe ao cidadão fiscalizar as
decisões tomadas pelos políticos, para que assim possam ter certeza se o dinheiro
público está voltando para o povo em forma de programas e de políticas públicas
nas questões que mais os preocupam: saúde, educação, transporte e segurança de

qualidade, ou se está sendo utilizado em benefício particular dos políticos.
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Uma prova da indignação pelas ações corruptas dos politicos por parte do

povo, foi a onda de manifestações ocorrida no mês de junho de 2013 quando, "por

volta de 1,2 milhão de brasileiros ocuparam as ruas do pais em protesto que mistu­

rou euforia, emoção, violência e sobre tudo perplexidade." (CARDOSO, 2013, p. 32).

Em outra edição da revista Época, loyola coloca os pretextos como sendo o

fruto do descontentamento para com os políticos. Diz ele: "Os manifestantes que
incendiaram diversas cidades nas últimas duas semanas pouco sabem sobre a polí­

tica institucional ou a administração do governo. Mas mostraram sistematicamente
seu desapreço por ela." (LOYOLA, 2013, p. 47).

Diante dessas manifestações feitas contra os políticos e os rumos que eles

vêm dando a política, percebe-se que no inicio, tais ações causaram um sentimento

de temor e apreensão nos políticos. Porém, o que se vê hoje é um "esfriamento" por

parte das pessoas, pois, as mesmas que saíram às ruas voltaram para suas casas

decepcionadas ao não perceberem mudança alguma na situação em que se encon­

tra a política, isso faz com que eles permaneçam mais descontentes ainda com a

política. Sem contar que a rotina nas câmaras continua normalmente como se nada

tivesse acontecido.
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5. CONCLUSÃO

Segundo Thomas Hobbes O O ..
poder político surge como uma necessidade, já

que o detentor deste poder será res . . '
.. +..... ponsável por organizar a sociedade de tal forma

que os indivíduos sigam as leis civis .
que os nortearão, para que assim saiam does-

tado de guerra em que vivem e passem a vi
ver em paz uns com os outros.

No estado de guerra ou est d . .
(ado natural, existiam inúmeros conflitos, pois se-

gundo Hobbes neste estado o h · .omem possui total liberdade sobre tudo e todos e
além disso, é orientado por suas pai»v l1xoes. sso faz com que lutem uns contra os ou-
tros por algo que sacie seus desejos, gerando assim uma guerra de todos contra
todos.

Diante de tal situação os homens motivados pelo medo da morte e pela ra­

zão, são levados a realizar um pacto, ou contrato social, onde todos entregam sua

liberdade e seus poderes a um só homem. Este por sua vez passará a ser o deten­
tor do poder político, pois a partir do pacto, ele recebe como missão principal: orga­

nizar a sociedade da melhor forma possível, podendo utilizar-se da força para obter
tal fim.

No pensamento hobesiano, tudo se volta para o soberano, uma vez que é de­
le que partem todas as leis e julgamentos, sendo que os súditos são obrigados a
obedecer, pois selaram um pacto com os outros homens, e a quebra deste pacto faz

com que o homem retome ao seu estado natural, podendo ser morto por qualquer

um sem que seja considerada injustiça. Entretanto, somente em um caso o súdito

pode desobedecer ao rei, isto é, quando as ordens do rei atentarem contra a sua

vida. (HOBBES, 1997, p. 175).
o que levou Hobbes a ter uma impressão tão negativa do homem foram os

inúmeros conflitos que aconteceram na Inglaterra entre o rei e o par1amento, e que
foram por ele vivenciados. Isso o levou a elaborar uma teoria voltada para o fortale-

cimento do estado.
No atual sistema político brasileiro, vê-se uma semelhança com o pensamen-

t h b · f I d monarquia Não que os brasileiros sejam a favor da monar-o o es,ano ao a ar a •
· d rmos em uma "monarquia disfarçada" onde os reis são osquia, mas pelo fato le vve

partidos políticos.
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Observam-se também alguns pontos negativos da democracia, já apontados

por Hobbes no século XVII, como por exemplo: o alto índice de corrupção. Esse lado

negativo da democracia vem gerando no povo brasileiro um sentimento de repúdio,

decepção e desprezo com os detentores do poder político. o repúdio da política de

forma geral, tem se tomado algo comum entre os brasileiros, mesmo sabendo da

importância que a política tem para a vida dos cidadãos. Porém, tal fato tem levado

os brasileiros a se acomodarem com a usurpação do dinheiro público, deixando de

fiscalizar a forma como está sendo gasto estes recursos.
Portanto, nos deparamos com um paradoxo, onde de um lado se encontra a

teoria de Hobbes, afirmando a importância do poder político dentro de uma socieda­
de, e do outro, a sua decadência e sua desvalorização por parte de muitos brasilei-

ros.
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